
/ Constituinte decide 
situação no .Brasil 

Foi lido ontem, na sessão de 
abertura da reunião da Comissão 
de Liberdade de Imprensa da SIP, 
em São Domingos, o relatório do jor­
nalista Júlio César Ferreira de Mes­
quita sobre o Brasil. O texto do rela­
tório é o seguinte: "Achando-se o 
Brasil em pleno processo de elabo­
ração constitucional, consideramos 
que o mais importante a relatar, 
nesta reunião, seria quanto a deli­
berações já tomadas por nossa As­
sembleia Nacional Constituinte, no 
que diz respeito à atividade jorna­
lística, à liberdade de imprensa e 
aos sistemas de telecomunicação e 
radiodifusão, em geral. 

Quanto à regulamentação da 
atividade jornalística a Constituin­
te estabeleceu uma norma que favo­
rece a exigência do diploma univer­
sitário, ao fazer constar no parágra­
fo 9a do artigo 6° do novo texto cons­
titucional o seguinte:,'É livre o exer­
cício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, observadas as qualifica­
ções profissionais que a lei exigier'. 
E a lei em vigor exige, como qualifi­
cação, diploma universitário espe­
cífico. A redação- que constava no 
projeto da Comissão de Sistematiza­
ção, na medida em que fazia inde­
pender de qualificações específicas 
o trabalho intelectual, artístico, o 
ofício de escrever etc, libertava 
também a profissão jornalística 
dessa injustificável e contra-produ-
cente 'qualificação', que em nada 
tem feito melhorar o nível da im­
prensa brasileira — muito pelo con­
trário, como já temos comentado em 
relatórios anteriores. É preciso ob­
servar, no entanto, que se a Consti­
tuição deixa para a legislação ordi­
nária o tipo de 'qualificação profis­
sional' do trabalho, nada impedirá 
que amanhã uma lei, modificando 
a atualmente vigente, deixe de con­
siderar como 'qualificação' da pro­
fissão jornalística o diploma uni­
versitário específico. Neste aspecto, 
pois, não há razões para tão grande 
pessimismo, da parte dos que, como 
nós, se insurgem contra esta indevi­
da restrição à atividade jornalís­
tica. 

Quanto à liberdade de impren­
sa, a Constituinte até agora só deli­
berou sobre parte da matéria cons­
tante do projeto da Comissão de Sis­
tematização. Foi aprovada-a reda­
ção segundo a qual 'é livre a mani­
festação do pensamento, vedado o 
anonimato', complementadapor: 'É 
assegurado o direito de resposta 
proporcional ao agravo, além de in-
denização por dano material, moral 
ou de imagem'. Entretanto, o que 
ainda não foi discutido mas é obje-
to de preocupação é o texto do pará­

grafo primeiro do artigo 256 do pro­
jeto da Comissão de Sistematização, 
que reza: 'É vedada toda censura de 
natureza política e ideológica'. Di­
zemos isto porque, vedando-se a cen­
sura para assuntos apenas de natu­
reza política e ideológica, se abre 
um vasto leque de possibilidades de 
censura a assuntos de outras natu­
rezas, sejam artísticas, económicas, 
administrativas, militares etc. Pior 
é quando'o inciso I desse mesmo 
parágrafo estabelece que 'a lei cria­
rá os instrumentos necessários para 
defender a pessoa da exibição e vei­
culação de.programas e mensagens , 
comerciais, no rádio e na televisão, 
que utilizem temas ou imagens que •-• 
atentem contra a moral, os bons cos­
tumes e incitem à violência'. Ora, 
quais serão os Catões que deverão 
fixar os limites do que seja ou não 
'contra a moral e os bons costumes'? 
Como não vivemos em uma época de 
moralismo vitoriano, o mais prová­
vel é que, em nome do que uns tantos 
entendam por 'moralidade', abram-
se brechas para a censura arbitrá­
ria, retrógrada, incompatível com 
um regime de plena democracia. Es­
peramos, contudo, que a Assembleia 
Nacional Constituinte acabe por es­
tender ao máximo, extrapolando a 
política e a ideologia, a proibição 
para todo e qualquer tipo de censu­
ra ou cerceamento à liberdade de 
expressão. 

Finalmente, a Constituinte nor-
matizou o sistema de concessão e 
permissão para os veículos de comu­
nicação eletrônica de massa — rá­
dio e televisão —, fazendo constar 
no artigo 22, item XII, letra A, do 
novo texto constitucional que: 'Com­
pete à União explorar diretamente 
ou mediante concessão ou permis­
são: os serviços de radiodifusão so­
nora, de sons e de imagens e demais 
serviços de telecomunicações'. Neste 
aspecto o novo texto constitucional 
não acrescenta nada de especial ao 
status quo. 

É possível que por meio de no­
vas emendas ou deliberações em se­
gundo turno a Constituinte venha a 
estabelecer outras regras que direta 
ou indiretamente exerçam influên­
cia sobre a liberdade de expressão, 
os veículos de comunicação, a pro­
fissão jornalística e demais assun­
tos de interesse específico dos que 
trabalham na imprensa. Seria pre­
maturo de nossa parte, entretanto, 
fazer relato a esse respeito. 

Não tendo havido nenhuma 
ocorrência digna de nota envolven­
do jornalistas, em termos de cercea­
mento, permanecendo entre nós a 
mais ampla liberdade de imprensa, 
era só o que tínhamos a relatar." 
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